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CONFERE cc. ; çà ORIGNAL. 'OF. DECADÊNCIA. O prazo decadencial para a fazenda
Brasilla, _Cari O X-	 	 — Nacional constituii o crédito pertinente ao IOF é de 5 (cinco)

anos, contado a partir da data da ocorrência do fato gerador,
Mana um:	 ovam	 so tenha havido pagamento antecipado.

M at. Siam. 1641 ecurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela DRJ no

Rio de Janeiro — RJ.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 28 de março de 2007.
.	 .
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Presidente

-
NayraTastos'lVlanatta ---
Relatora (

-

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Rodrigo Bernardes de
carvalho, Júlio César Alves Ramos, Leonardo Siade Manzan, Mauro Wasilewski (Suplente) e
Flávio de Sá Munhoz.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso de ofício contra decisão proferida pela DRJ no Rio de
Janeiro - RJ que exonerou o lançamento referente ao IOF relativo aos períodos de apuração de
janeiro e março de 1997 Constituído através de auto de infração eletrônico datado de 09/05/2002,
tendo o contribuinte sido cientificado em 07/06/2002 (AR fls. 66) por ter ocorrido a decadência
do direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito de tributário em questão uma vez
transcorridos mais de cinco anos da ocorrência dos fatos geradores.

É o relaukio.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
NAYRA BASTOS MANATTA

Primeiramente vale ressaltar que o recurso interposto está revestido das
formalidades legais cabíveis merecendo ser apreciado.

A questão a ser tratada neste voto diz respeito ao prazo decadência para a Fazenda
Nacional constituir crédito tributário relativo ao I0F.

O período de apuração do IOF é semanal, sendo que os fatos geradores em
questão ocorreram na primeira semana de janeiro de 1997 e na última semana de março de 1997.
A ciência do lançameiro ocorreu em 07/06/2002 conforme comprova AR de fls. 66.

Nos tributos sujeitos ao pagamento por homologação o prazo decadencial é de
cinco anos contados da data da ocorrência do fato gerador nos termos do art. 150, § 4° do CTN,
caso haja pagamento, o que restou comprovado por meio do Despacho da DCAT/DEINF/RJO
fls. 67.

Desta forma reconheço a decadência dos períodos lançados uma vez que a ciência
do Auto de Infração ocorreu em data posterior aos cinco anos contados a partir da ocorrência do
fato gerador.

Diante do exposto nego provimento ao recurso de ofício interposto, nos termos
deste voto.

Sala das Sessões, em 28 de março de 2007.

LL	 ,
NAYRfr BASTOS MANAcTTA
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